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CARLOS BORTONE SOARES DA CUNHA propõe ação ordinária de cobrança em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, objetivando o pagamento das diferenças salariais decorrentes de suposto desvio de função. O autor, na inicial de fls. 02/12, acompanhada de documentos de fls. 13/107, alega que foi admitido pela então Superintendência Municipal de Transportes Urbanos - SMTU no ano de 1983, para exercer função de nível médio de agente de trabalho de engenharia, mas durante todos esses anos exerceu função de nível superior, qual seja, de engenheiro, sem receber o salário compatível. Réu regularmente citado (fl.114), apresentou contestação às fls. 116/124, acompanhada de documentos de fls. 130/190, em que alega a prescrição e, no mérito, afirma que o autor ocupa cargo em comissão, sendo devidamente remunerado pelas funções que exerce. O autor apresenta réplica às fls. 193/198, em que reitera os termos da inicial. Após, os autos vieram conclusos. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de saber se, nos cinco anos anteriores à propositura da presente ação, o autor desempenhou função incompatível com o cargo que ocupa na Secretaria de Transportes do Município do Rio de Janeiro, pois este período não foi atingido pela prescrição. Analisando os documentos apresentados pelo réu, verifica-se que houve de fato um longo período em que o autor exerceu cargo em comissão, o que descaracteriza o desvio de função, pois nesse caso o servidor está sendo remunerado adequadamente pelas funções que desempenha estranhas ao cargo. No entanto, a gerente de recursos humanos da secretaria de transportes, à fl. 132, informa que o último cargo em comissão que o autor exerceu teve seu término em 2003. A partir de 2003, o único documento que evidencia que o autor ocupa uma posição na Secretaria de Transportes equiparada a de um engenheiro é a declaração do diretor de planejamento de transportes (fl. 189), que afirma que desde março de 2005 até a data em que prestada a declaração, 10/06/2006, o autor exerce as atividades de engenheiro de transportes. A presente ação foi protocolada em 15/12/2010. Sendo assim, impende analisar as funções exercidas pelo autor a partir de 15/12/2005. Conforme a declaração acima referida, pode-se afirmar que desta data até 10/06/2006 o autor, seguramente, atuou em desvio de função. Porém, a partir desta data não há nos autos qualquer documento que comprove que o desvio de função perpetuou-se no tempo. Pelo contrário, consta declaração datada de 05/04/2010 (fl. 190), na qual é informado que o autor trabalha analisando plantas de carroceria de ônibus e exercendo outras atividades relacionadas à engenharia de transportes. Com efeito, considerando que o cargo ocupado pelo autor é de agente de trabalhos de engenharia, as funções relatadas na fl. 190 não denotam desvio de função, não tendo o autor sequer produzido prova nesse sentido. Sendo assim, as provas produzidas nos autos permitem concluir que houve desvio de função apenas no período compreendido entre 15/12/2005 e 10/06/2010, não sendo possível inferir qualquer outro desvio no período subseqüente por falta de provas. Dessa forma, faz jus o autor à percepção da diferença salarial entre o cargo ocupado e o cargo exercido no período acima descrito, sob pena de enriquecimento indevido da Administração Pública. Inteligência da Súmula nº 378 do STJ: ´Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes´. O salário que será usado como paradigma deve ser o do primeiro nível do cargo de engenheiro, pois o pedido para ser utilizado o de engenheiro de classe especial não está devidamente fundamentado, não sendo possível aferir tal legitimidade. Por todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE, com resolução de mérito, na forma do art. 269, inciso I, do CPC, o pedido autoral, para condenar o réu a pagar as diferenças salariais entre o cargo ocupado pelo autor e o cargo de engenheiro de primeiro nível, no período compreendido entre 15/12/2005 e 10/06/2010 em razão de desvio de função. Os valores devem ser corrigidos monetariamente a partir da data em que deveriam ter sido pagos, e os juros moratórios devem incidir a 1% ao mês, a contar da citação. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. P.R.I.
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